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INTRODUÇÃO

Na atualidade, os Tribunais de Justiça vem-se organizando para uma nova modernização no âmbito jurídico, em que oferece uma evolução para o sistema de audiência adotado por Videoconferência, a qual se torna essencial a utilização de câmeras e microfones, ademais, é uma tecnologia, em que ocorre uma transmissão eficaz de imagens e sons pelos os interlocutores por meio virtual, possibilitando uma interação em tempo real. 
Sendo assim, a audiência de videoconferência é um procedimento jurídico semelhante a uma audiência tradicional, na qual um ou mais participantes podem participar remotamente, para evitar o deslocamento, a redução de custos, risco e tempo. Para a realização de uma audiência de videoconferência é necessário obter a autorização do tribunal e programar os equipamentos necessários. 

Desse modo, a lei nº 11.419/06 estabelece que o poder judiciário possa tramitar os procedimentos por meio eletrônicos. O presente trabalho tem como objetivo em discorrer sobre o sistema de audiências por videoconferência, suas especificidades, método de como ocorre o mesmo, e sobre a diferença que está no controle judiciário das TIC e da segurança, para uma forma mais rápida e eficaz por meio virtual.
MATERIAL E MÉTODOS

O método utilizado para a  melhor elaboração  deste trabalho foi por meio de leituras, fichamentos bibliográficos, fichamentos documental e busca de dados em sites oficiais em que discorriam sobre o tema abordado 

DESENVOLVIMENTO

É sabido que a pandemia do COVID-19 devastou o mundo todo, causando inúmeras alterações em vários segmentos sociais, e no Direito isto não seria diferente. Com o distanciamento social em atuação, as audiências como um todo também tiveram que se adaptar a um novo normal. Usando da tecnologia, que possibilita as inovadoras audiências remotas,

O Judiciário, de forma geral, tem operado de maneira remota desde a declaração, no fim de março, do estado de calamidade pública por causa da epidemia de coronavírus, com a suspensão de diversos prazos processuais. Conforme estados e municípios vêm planejando a retomada das atividades, a Justiça vem traçando cenários para voltar à normalidade. (RODAS, 2020, s.p.)

Estes novos cenários traçados pela Justiça como um todo acaba por proporcionar uma realidade cada vez mais remota, que usa da tecnologia como uma válvula de escape em tempos de pandemia e distanciamento social. Logo,
[...] a realização de audiências por videoconferência é a melhor solução existente no momento para possibilitar uma continuidade mais ampla da prestação jurisdicional e a manutenção do isolamento social exigido em razão do perigo de contaminação pelo coronavírus. (MORAES, GAIA, SILVA, 2020, s.p.)
Desta forma, quando se trata de tecnologia e da possibilidade de se realizar as audiências de forma remota, pela internet, é evidente que há vantagens e desvantagens, ônus e bônus. Pode-se citar, como principais aspectos positivos, que há a possibilidade da

[...] manutenção do isolamento social necessário para evitar a propagação do coronavírus; possibilita o acesso à Justiça; possibilita que qualquer pessoa com acesso à internet participe da audiência por videoconferência, o que alarga o espectro do acesso à Justiça; prestigia, amplia e maximiza o princípio da oralidade, que é princípio específico do Direito Processual do Trabalho, já que a audiência por videoconferência pode ser reduzida a termo na ata de audiência ou mesmo gravada; torna ainda mais efetivo o princípio da desterritorialização criado pelo processo judicial eletrônico, pois não há necessidade de presença física em determinado local geográfico para qualquer pessoa (juízes, servidores, partes, advogados, testemunhas, peritos, etc.) participar da audiência; e amplia o princípio da imediatidade da prova pois qualquer magistrado de qualquer grau de jurisdição terá amplo contato com a prova oral coletada, já que a audiência por videoconferência é gravada. (MORAES; GAIA; SILVA, 2020, s.p.)
Entretanto, mesmo que toda a facilitação propiciada pelas “teleaudiências” seja algo vigente e notório, não há que se duvidar que existem alguns percalços notórios e relevantes na realização de audiências online. Por exemplo, há a
[...] necessidade de conexão com a internet; utilização de aparelho de telefone celular, tablet ou computador; problemas de conexão com a internet; e insegurança demonstrada por juízes e advogados quanto ao aspecto da realização da audiência de instrução e a garantia de que partes e testemunhas não ouvirão os depoimentos umas das outras. (MORAES; GAIA; SILVA, 2020, s.p.)
Antes mesmo de a pandemia acometer o mundo, já havia o planejamento do poder público para realocar parte das audiências para a plataforma remota. Uma rápida matéria explicativa do Conselho Nacional de Justiça, publicada em 2015, interpreta que

Atualmente, os tribunais utilizam o recurso de videoconferência por intermédio da chamada Infovia do Judiciário. Essa tecnologia utiliza-se de linhas de comunicação dedicadas e atualmente conectam as sedes dos tribunais entre si, bem como o CNJ e os Conselhos da Justiça Federal e Superior da Justiça do Trabalho. A expansão do uso de referida rede para todos os foros não se mostra exequível em curto espaço do tempo, seja em razão da sua complexidade, seja do ponto de vista econômico. (CNJ, 2015, s.p.)

Portanto, além de toda a intenção do poder público de passar parte das audiências para videoconferências, há uma previsão legal expressa que demonstra a permissão do legislador em preconizar as audiências por vídeo em determinadas ocasiões. O § 3º do artigo 236 do CPC propõe que é admissível “a prática de atos processuais por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real”. Logo, está-se diante de uma inovação tecnológica que veio para facilitar as diligências do Judiciário, dirimindo distâncias e gastos. (BRASIL, 2015)
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em tempos de home office, com inúmeros trabalhadores dos mais variados setores sociais não tendo mais que se deslocar para seus respectivos locais de trabalho, a realidade da “aproximação remota” virou regra. No ordenamento jurídico, lógico, esse cenário não fugiria à regra. Motejunas analisa que

A prestação jurisdicional, portanto, precisou se adaptar a esse momento excepcional, reformulando procedimentos e a dinâmica de trabalho, com o objetivo de manter uma resposta rápida e efetiva às demandas judiciais. Em um primeiro momento, todas as audiências foram suspensas, mas agora vemos o seu retorno gradual, na forma telepresencial, por meio de ferramentas e aplicativos de videoconferência, que utilizam a rede mundial de computadores (internet) e estão disponíveis em praticamente todos os aparelhos e plataformas eletrônicas. (MOTEJUNAS, 2020, s.p.)
Ao longo da escrita foi possível notar que o aumento das audiências por videoconferência representou um significativo salto de produtividade e comodidade aos envolvidos no processo. Todavia, há de se anotar que um outro aspecto relevante se faz valer: o econômico. D'Agostino (2020, s.p.), colhendo dados do Conselho Nacional de Justiça, aponta que “as despesas totais do Poder Judiciário somaram R$ 100,2 bilhões em 2019, aumento de 2,6% em relação a 2018”, valor impactante e exacerbado, ainda mais em tempos de crise. (D'AGOSTINO, 2020, s.p.)

Portanto, além de se absorver que as audiências telepresenciais facilitam a comunicabilidade em tempos de isolamento social, não adiando julgamentos ou outros procedimentos da Justiça, à redução de gastos se mostra como um dos bons resultados que esta alternativa apresentou ao poder público. Como bem destaca Mateus (2020, s.p.), merece destaque a atenuação dos gastos públicos, “pois, ainda que o fórum tenha que se manter aberto para atender aqueles que não têm acesso à internet, quanto menor a quantidade de pessoas circulando, menores são os gastos com segurança, limpeza, energia elétrica”. (MATEUS, 2020, s.p.)
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por fim, toda a expressão do que se entende hoje por audiências judiciais mediante vídeo conferência é uma forma para que nossa sociedade tenha a oportunidade de participar da revolução tecnológica no procedimento judicial, a qual  tratarmos o acesso à Internet como um direito de todas as pessoas, em que o estado tem a obrigação de fornecer a infra-estruturar necessária. Ademais, os acontecimentos de atrasos serão resolvidos por meio de uma audiência de videoconferência. Na data e hora programadas no local, as testemunhas comparecerão ao fórum mais próximo em uma sala de conferências bem equipada na data e hora programadas, sendo indagado pelo juiz responsável do caso.
Logo, a importância das especificidades das audiências judiciais por vídeo conferencia é para o estabelecimento de uma forma a torná-lo um instrumento útil, não só em termos económicos, em termos de manutenção da segurança, mas também em termos de agilização do processo, e que não ignore o arguido nem lhe cause dano, tornando-se possível a todo norte das audiências judiciais.
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